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F]STADO DE GOIAS

SEcRETARIA DE EsrADo DA EDtJcÀÇÀo

Minuts de Editâl

EDITAL DE LIcTTAÇÃo N. O4l2020 - coNsELHo DA CooRDENAÇÀo REGIoNAL DE EDUCAÇÃo DE RIo VERDE

nselho da Coordenação Regional de Educaçâo de Rio Vcrde

coNvtTE N"04/2020

O (A) Presidente da Comissào de Licitação do Conselho d, Coordeneçío Regionsl de Educrção de Rio Verde doravanle denominada apenas

Comissáo. designada pela Portâria n'02/2020. de l0/06/2020. toma público aos interessados. que estará reunida às-08h30mindo dis!ll0!49!q,
na Coordenação Regional de Rio VeÍdc, na Rua Costa Gomes, nol864, nesta cidadc. â fim de receber, abrir e cxaminar Documentaçào e Propostas
das Empresas que pretendam participar do Convite n'042020, processo n"r201900006069715 em epigrafe. do tipo !4§IgI preco. resime de
êxecucío empreitsdr por preco slobll, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal
n" 8.666, de 2l de junho de 1993, Lei Complementar no 123. de l4 dezembro de 2006, com as altcrações contidas na Lei Complementar no 147

de 07 de agosto de 2014 e Lei Complem€ntar n" 155 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, Íica a presente licitação, aulomaticamente, transferida para o primeiro dia útil subsequenle

àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de lorça maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisivel

r. Do oB.rETo

I .l Contrataçào de empresa de engenhüia paÍa ampliaçào e reform4 no Colégio Estadual Oh,nto Pereird de Castro, no Município de Rio Verde GO.

conforme Projetos, Planilhas OrçamentáriÀ Memorial Descritivo, e, Cronograma Fisico-Financeiro, que integram este edital, independente de

transcrição.

1.2 A avença se efetivará por meio de contÍato, com vigência de 06 (seis) meses a contar da data da assinatura do contÉto, Íicando a eÍicácia

&

IÍODALIDADE Convitc n" 0,1/2020

DATA DE
ABERTURA 3t/08/2020

HORÁRIO 08h-l0m i n

OBJ ETO
Contrâtâçío de empresa de engenhâria parr AMPLIAÇÀO E REFORMA no Cológio Estâduâl Olynto Pereirâ d€
Castro, no município de Rio Verde GO, conformê Proj€tos. Plânilhâ Orçamentária, Memoriâl Descritivo e

Cronogramo FÍsico-finrnceiro, que intêgram êste edital. independente de transcrição

'I'tPO Menor preço, regime de exêcüção empreitadr por prêço globâl

LOCAL Salão de rcuniões da CRE Rio Vcrde

I'ONE (64) 3622-0708

PROCESSO N' 20 I 90000606e735 (20 I 90000060521 I 6)

INTERESSAT'O

condicionada à publicaÇào do extÍato no Diário Oticial do Flstado - DOE



1.2.2 - A vigência do contrato por discricionariedade poderâ ser alterada pela Comissão de Licitação de acordo çom o vulto da obra, descrita no
"Cronograma Físico-Financeiro".

2 DAS CONDIÇÔES GERÀIS

2.1 Somente poderão paÍicipar do presente Convito Pessoa Juridica, especializadas no ramo, legalmente constituídas, que satisfaçam as

condições cstabelecidas neste Edital.

2.2 A presente licitaçào ficará a cargo da Comissão de Licitaçâo, a qual competirá:

2.2. I Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do edital e leis pertinentes ao

certame:

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas. observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados conÍa os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão, que neste caso, ao presidente do Conselho Escolâr.

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadro próprio de avisos da Comissão de

Licitação, na Prefeitura,no Fórum, por publicação no e-mail institucional da Unidade Escolar a todos os participantes, e, Diário Ofiçial do

Estado - DOE- confoÍme o caso.

2.3 Poderào, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que nào resultem em prejuízos para o entendimento da

proposta e paÍa o seu iulgamento, ou para o serviço públiço.

2.4 A Licitação Çontém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem paÍes integrantes e inseparávgis deste edital para todos os efeitos

legais:

ANEXO I - a) Proieto Biásico
b) Planilha orçamentátia;
Ç) Cronograma Físico-Financeiro;
d) Memorial descritivo/especificações técnicas;

e) Detalhamento de encügos social e do BDI;
f) PÍojetos Executivos:
g) Parcela de maior relevância
h) ART's

ANEXO II -
ANEXO III .
ANEXO IV -
ANEXO V -
ANEXO Vl -
ANEXO VII -

ANEXO VIII -

ANEXO IX -
ANEXO rX -

Carta de Apresentaçào da Documentação (Modelo)

Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)

Carta Apresentação Proposta (Modelo)

Declarâção de Vistoria (Modelo)

Declaração de Parentesco (Modelo)

Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)

Declaração de Compromisso de Vinculação Futura do ProÍissional

Minuta Contratual
Comprovante de Recibo de Entrega de Edital

Licitâção/Coord€nâção Regionâl

3 DA PARTICIPAÇÁO

3.1.1 §9g9slt9 d€Íão rd tel Pess rca da a

3.I Somente poderào panicipar do pÍesentc convite a§ Pessoas Juridica-s que atenderem a todas as exigências' inclusive quanto a documentação

requerida neste edital e ainda" qu" aon,iua,. no seu Íamo de atividade, in;eÍido no Contrato Social em vigor' devidamentc registÍado na Junta

Comercial, a faculdade paÍa execução do seÍviço, constante dos Anexos destc edital'
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2.5 O Edital e toda a docum€ntaçlo técnicÀ: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis na unidade EscolaÍ junto à comi§são de



3.J Nenhuma pessoa fisica ainda que credenciada por procuraçào legal, poderá representar mais de um licilante.

].1 NÂo PoDERÂo CoNCoRRf,R. DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO

3.4.1 Pessoa Juridica Concordatária ou em processo de falência" sob concurso de credorcs. em dissolução ou em liquidação:

3.4.2 Pessoa Juridica que estiver suspgnsa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar Çom a Secretaria de Estado da

Eduçação. pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocotTerá em qualquer uma dÀs fâses desta licitação.

3.4.3 Pessoa Juridica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública FedeÍal, Estadual ou Municipal enquanto

perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitação, na lorma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade, circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no art. 97, parágrafo único, da Lei n' 8 666/93.

Este veto ocoÍrerá em qualqueÍ uma das fases desta licitação.

3.4.5 pessoa Jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçào do projeto bá6ico ou executivo ou da qual o autor do projeto

seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 50á (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou

subcontratado.

í)
3.7 Somente terá o direito de usar a palavr4 rubricar a documentação e propostas, apÍesentar reclamações ou reculsos e assinzÚ atas' " \//
representante legal da Pessoa Jurldic4 comprovadamente constituido /K )

bslanço Patrimonial do último exercício. atualizado e registrado na Junta Comercial. As sociedades recém constituídas Doderão participar
do certame sDresentando o balanco contábil de aberturai

3.2 A panicipação na licitação importa total e irrestrita submissào dos proponentes às condições deste Edital.

3.4.4 Pessoâ fisica ou pessoa jurídica que tgnham elaborado o projeto básico ou de execução. ou seja. Pessoa Juridica que, isoladamente ou em

consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável téçnico, ou integrante da

equipe técnicÀ conforme disposto no artigo f incisos I e II da Lei 8.666/93.

3.4.6 Pessoa Juridiça que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor da SUPRILOG ' Superintendência de

Suprimentos e Logística da Secreta a de Estado da Administração do Estado de Goiá's - SEAD:

3.4.7 Pessoa Juridica que esteja reunida em consóÍcio ou grupo de empresa.

3.4.8 Pessoa Jurldica que nâo atenda as exigência§ deste Edital.

3.4.9 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, inçisos III e IV, da Lei Federal n' 8.666/93;

3.4.10 pessoa Juridica que tendo constÍuido obÍas ou prestado serviços paÍa a secretaria da Educação, não demonstrem situação regular para

com a Seguridade social e ao funao Oe êarantia por Tempo de Servço - fCfS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei'

3.5 Nenhuma pe§soa fisica ou juridica poderá Íepresentâr mais de uma firma na presente licitação caso ocorra, serão as respectivss licitantes

inabilitadas.

3.6 É facultado a licitante a pÍesença do diretoÍ, sócio ou representante legal na sessào de abeÍtura do presente Convite não excluindo' porém' a

exigênciadeapresentaçãododocumentoconstanledoitem05-DaDocumentação/Habilitação'desteedital'



3.8 Quândo dâ participaçao de Pessoa Juridica tllial em nome próprio, somente será aceita se expressamente autorizada pela matriz, salvo por
detcrminaçào estalutária. que também deverá ser comprovada. Neste câso, toda documentâçào exigida constante do item 05 - Da Documentação,
desle edital, deverá ser referente à fi)ial (exceto as Çertidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida sgrá a gla relativa nào sendo aceito nenhum documento
referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no di4 hoÍário e local de abertura desta licitação, mcncionados no preâmbulo do edital, à
Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados. sendo o primeiro com o

subtitulo "DOCUMENTAÇÃO" e o segundo com o subtitulo *PROPOSTA". contendo em suas partes cxtemas além da razão social da Pessoa

Juridica licitante, a indicaçào com os seguintes dizeres:

"Conselho ds Coordenaçáo
Regioíâl de Educação de Rio
vcrde - COMISSÁO DE
LICITAÇÂO . CON\TITE N"
01t2020".

3. I I A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documcntos que nào lorem entregucs diretamente à mesma no horârio e

data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecida-s neste Inshumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze) minutos, nenhum documento ou proposta

será recebido pela Comissão.

4 - DAS INFORMAÇÓES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÔES

4.1 As informaçôes e esclaÍecimentos de dúvidas quaÍlto ao Editale seus anexos, poderão ser solicitados pelo e-mail do Conselho da Coordensão

Regional de Educação de Rio V€rde ou poÍ expediente protocolado, dirigido à Comissào de Licitação - CL, situada Rua Costa Gomes, 1864,

até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4-2 O edital poderá ser impugnado. por quatquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão

pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que, tendo-o aceito sem objeção, vier a

apontar, depois da abenura dos irabalhos licitatórios. lalhas ou irregularidades que o viciarem. hipótese em que tal comunicação não terá efeito de

recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame, se for o caso. Qualquer

modificaçâo no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, nos teÍmos do §4o do aÍt. 2l da Lei n" 8.666/91.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame'

4.6 Os esclareÇimentos prestados à Pessoas Juridicas licitantes, bem como eventuais alteraçôcs no edital, estarão disponíveisjunto à Comissão de

Licitação do Conselho Escolar, não podendo as Iicitantes, em qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

5. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÂO

"Conselho de Coordereçâo
Regionsl de Educrçâo de Rio
vcrde - coMlssÃo DE
LICITAÇÃO . CONVITf, N'
0412020".

EN\TLOPE N" OI - DOCUMENTAÇÃO

5. 1 A ,,Documentação'' deverá ser apresentada em um único invólucro. devidâmente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 3 10.

deste edital, preierencialmente, em papel timbrado, 0l (uma) via de cada documento, contendo o número do CNPJ, Inscrições Municipal e ou

Estadual, enáereço, e-mail, telefone/c;tular, etc., devendo suas páginas ser numeradas sequencialmente' com todas as páginas rubricadas, sendo

â última págin4 datada e assinada pelo repiesentante legal, e conÉri! obdgatoriamente, sob pena de inabilitação dâ proponenle, os documentos

abaixo relacionados.

5.1.1 Para fins de habilitctção, os Licilantes CONVIDADOS pglbllEg apresentar, deúdamekle homologado e atluÍtlizado cadaslro no

CADFOR e as Pessoas Jurídicas INTERESSADAS dewrão obtigalorianehle apresenlar o CADFOR da SIJPNLOG do Secretaria de Estado

da Ádministração do Estado de Goiás - SEAD, síta à Av República do Líbano.
(62) 320 I -65 I 5/65 I 6. A Licilonle rcgulatmente ca.la-ttrada, que apresentar o CRC - CerliJicddo de Regislro Co

à hobilitação jurídico (ite,n 5,2 exceto 5.2,1)'
GO - Telefone

n" 1.945, l' andar, Setor Oeste - CEP : 7 1. 1 25- I 2 5 Goiánia

l/
derialamenle atualizodo, Íica desohtisoda de o rclativos



regul\ridade rtscal e úabalhista (ile,fl 5.3) e qualücaçiio econômico-linanceiru (itern 5.1), desde que os ruIetidos tlocumentos integra tes do
CediJicado eslejdm alualizados e em vigência, sendo assegurado o dircito le apresentot a documenlaçiio que estivü vencido no CRC,
atualipda e regularilada .lentro do eneelope n'01 - DOCUMENTAÇÃO.

5.2 RELATIVAMENTE À RECULARIDADE JURÍDICA

5.2.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da Pessoa Jurídica licitante, caso não haja
procurador legalmente constituído, nos termos do subitem seguintg. (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissâo de licitação,
com a apresentação do original).

5.2.2 Mandato PÍocuratório com Firma Reconhecida em canório, acompanhada de cópia da cédula de identidade do outorgado, caso o
responsável pela proponente seja procurador legalmente constituído e em caso de substabelccimento também deverá estar qualificado I
identificado e com Íirma reconhecida em cartório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2. l, e vice-versa;

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. em se tratando de sociedades comeÍciais. e. no caso de
sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

5.2.4 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de Pessoa Juridica ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato
de registro ou autorização pâra funcionamento expedido pelo órgào competentc, quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 Inscrição do ato constitutivo. no caso de sociedades civis. acompanhada de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício, e

5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual.

5.] RELATIVAMENTE A RECULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.3.I Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ do Ministério da Fazcnda.

5.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede da Licitante, peÍtinente ao

seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

5.3.3 Prova de regula dade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emjtida pela Proçuradoria Geral da Fazenda

Nacional e Secretaria da Receita FedeÍal do Brasil, relativa à Dívida Ativâ da União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil.

5.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - lNSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições

Previdenciririas e as de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovaçôes pertinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serào alcançadas por meio de certidão exp€dida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoriâ Ceral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os crédito§

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

5,3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em Divida Ativa expedida pela Secretaria de

Estado da Economia ou equivalentg da Unidade da Federação onde a Licitante tem sua sede.

5,1.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de Débito Inscrito em Divida Ativa -
Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

5.3.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do

Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do CeíifiÇado de Regularidade do FGTS

CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

5.1.9 Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçào de Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), nos tcrmos da Lei Federal n' 12.440/201 l.

5.3,10 Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja por filial. ou vice-vers4 a

prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.3.1I Será admitida a comprovação de regularidade Íiscal e trabalhista mediante â apresentação de certidão po§itiva com eleito de negativ4

nos termos da Lei.

5.3.12 As microempres.§ e empresas de pequeno pone deverão apresentar toda a documentaçào exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal e tÍabalhista mesmo que esta apresente alguma restrição.

")
(seis) meses. constando no ref€rido documento â siqla ME ou EPP.

5.3.11
contrÀtual



5.3.14 Se a documentaÇão enviada nos termos do subitem 5.3. l2 for proveniente de microempresa ou de empresa de pequeno pone e apresentar
alguma restrição quanto à regularidadg fiscal e trabalhist4 ser-lhe-á assegurado o prazo dc 05 (cinco) dias úteis, pronogável por igual periodo, a
çritério da administraçào pública. cujo termo inicial Çorresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para
regularização da documentaçào, pagamcnto ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
negativa.

5.3.14.1 A Declaração do vcncedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior aojulgamento das propostas, aguardando- se

os prazos de regularização fiscal para a abenura da fase recursal.

5.3.14.2 A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação. sem prejuízo das sanções prevista-s no art. 8 | da Lei
n' 8.666, de 2l de iunho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.4 Rf, LATTVAMENTE À REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA

5.4.1 Certidào emitida pelo CARTORIO DISTRIBTJIDOR CIVEL. dâ sode ou domicilio do licitante ou via internet, que comprovc incxistir
distribuiçâo de ações de falência e recuperaçãojudicial, em quaisquer dos cartórios dos feitos de Íàlôncia da Comarca de sua sede, com data não

inferior a 60 scssenta) dias da data da entrega dos enveloDes documentaÇão e proDosta

5.4.1.1 Caso a panicipação no ceÍame seja da filial, a Certidão negativa de falência e recuperação judicial deveÍá ser da filial e da matriz

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração çontábil do último cxercicio social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeira
da proponente. vedada a sua substituiÇão por balancetgs ou balanços provisórios. O relerido balanço deverá ser devidamente certificado por
profissional registrado no Conselho de Contabilidade. mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha

transÇrito, bem çomo cópia do Termo de abertura e encerÍamento. com a numeração do registro nâ JIJNTA COMERCIAL, exceto pam Pessoa

JurídiÇa de engcnharias criadas neste exeÍcicio, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item:

5.4.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa JurídiÇa pÍoponente, s€rá comprovada com base no balanço apresentado, e deverá,

preferencialmente, ser lormulada ç apresentada em papel timbrado da empresa de engenharia. assinada por profissional registÍado no Conselho de

Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da Pessoa Juridica, com poderes para tal investidura, alerida mediante índices e fórmulas

abaixo especiÍicadas:

rLG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > l ILC
: (AC) / (PC) : l
ISG=AT(PC+ELP)UI

Onde:
ILG = indice de liquidez geral ILC
= índice de liquidez corrente ISG
= índiçe de solvência geral AT =
ativo total
AC = ativo circulante
RLP =realizável a longo prazo PC

= passivo circulante
ELP = exigível a longo prazo PL
: patrimônio liquido

5.4.2.2 A licitante que apresentar resultado menor que I (um), em qualquer dos indices citados no subitem anteriot quando de sua habilitaçâo,

deverá comprovar capitai social ou patrimônio liquido conespondentç a 107o (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s), através

de balanço patrimonial integralizado, do último exercício exigido na forma da I-ei.

5.5 RELATTVAMENTE À QUÀLIFICAÇÂO TÉCNICI PROFISSIONAL

5.5.I Registro ou inscrição da Pessoa Juridica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenhari4 Arquitetura e AgÍonomia

- CREA e/ou CAU.

5.5.1.1. No caso da pessoa JuÍidica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA e/ou CAI I do Estedo de Goiá§'

deverào ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasiào da âssinatura do contrato-

5.5.2. A ticitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na dâtâ de abertura desta licitaÇão' no mínimo 0l (um) engenheiro

civil ou arquiteto, com experiêncii comprovad4 o,r outro àevirlamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m)

detentor (cs) de âtestado(s) de responsabilidades técnicas ART junto ao CRIA e/ou CAU por execução de obras/serviços de caracteristicas

semelhantes ao solicitado neste edital. limitâdos as parcelas de maior relevânci4 conlorme Anexo I - Proieto Básico.

5.5.3 Comprovtrção da capacitação técnico-profis§ionsl: Ap resentar um ou mais âtestados fomecidos por pessoajuridica de direito público

privado. em nome do profissional responsável técnico pela Pessoa Juridica proponente, devidamente acompanhados da respectiva Ceíidão

AÇervo TéÇnico (CAT) cmitido por qualquer uma das regiôes do CREA e/ou CAU, comprovando a execuçâo, pelo pÍofissional indicado'

serviços de características semelhantes e de complexidadc tecnológica e operacional equivalen tes ou superiores às parcelas de maior relevân

de
de

"P -r

V,-)técnica ou vator significativo, cont'orme Anexo I - Projeto Basico /g



5.5.4 A comprovação de aceryo técnico poderá ser íeita por mcio de um ou mais atestados.

5.5.4.I Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante dcstaque, nas referidas certidões, os serviços cuja
experiência se prelende comprovar e o seu respecli\o quantitativo

5.5.5 Deverú (ão) ser apresentrdo (s), obrigatoriamente, comprovantc (s) de víncúlo (s) entre o (s) profissional (is) e â Pessoa Jurídica
licitantei essa comprovação deverá (ío) ser feit, (s) através de:

5.5.5.1 Relação (ões) empregaticia (s), por CaÍeira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social- CTPS (das seguintes anotaçôes: identificação do seu
ponador, e, da página relativa ao contrato dc trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do
Trabalho, ou;

5.5.5.2 ContÍato (s) de prestaçâo (cs) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s). que esteja registrado (, no CREA e/ou CAU, com
atribuiÇão (es) compativel(is) ao objeto da licitação com aqucle cm que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou:

5.5.5.3 Sócios ou diretoÍes estatutários da Pgssoa Juridica licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham rcgistro no CREA e/ou CAU.
Integrante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitaste, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART
devidamentc registrados no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5.5.1i

5.6.I Carta de Apresentâção da Documentâção contendo todas a^s inlormações e declaraÇôes, confoÍme modelo Anexo II deste Edital.

5.6.2 Declaração de Termos de Sujeiçâo ao Edital, conforme modelo Anexo III deste edital.

5.6.3 Declarrção de Parentesco, conlorme modelo Anexo VI. para todos os fins de direito e sob as penas da lei que nào possui em seus quadÍos

de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges. companheiros ou parenles em linha reta ou colatcral, até o terceiro grau, ou por
afrnidade, até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função dc confiança que atuem diretamente na

realização do certame e/ou na formalização contratual.

5.6.4 DECLARAÇÃO DE SEGURÁNÇA E SÂÚDf, DO TRABALHO, conform€ modelo Anexo VII, que tem condiçôes de atender as

Normas Regulamentadoras da Portaria n'3.214178 do MTE, aplicáveis às atividadcs objeto deste contmto, e, que tem condições de

apresentar as documentações solicitadas na Instrução Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25108111. conforme Anexo I - Projeto
Bâsico.

5.6.5 DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÃO rUtUne OO pROFISSIONAL, conforme modelo Anexo VIII, a empresa

se compromete a çonÍatar Engenheiro Eletricista ou equivalentc no ato da Assinatura do Contrato, conforme PaÍcela "lnstalaçào

EIétrica./Subestaçáo", de acordo com perfil indicado nos Artigos 8" e 9" da Resolução 2l8/1973 - CONFEA

5-7 Não serào aceitos protocolos de entrega ou solicitaçào de documento em substituiÇão aos documentos requeridos no presente edital e seus

Angxos.

5.8 Para os documentos e cenidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da intemet, desde que constante do envelope

documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos.

5.9 Os documentos relativos à Habilitrção (Envelope n' l) e às Propostes (Envelope n'2) §êrão apre§entados €m envelopes separado§! em

ticadâ por cârtório compet€nte ou por servidor da Comissão de Licitsçâo. Somente serãooriginal, por qualquer processo d€ cópiâ âuten
atendidos pedidos de A UTE.\TtCÁÇÃ9Á!!! um diâ útil marcada ti itâ des à sextâ-u

feira, das 09h às llh e das l4h às l7h.

5.l0 As certidões que não possuirem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não supe or a 30 (trinta) dias contados da

data da emissâo do documento, €xceto a Cenidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão nào poderá

exceder 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta.

5. I I Em nenhum caso scrá aceit4 qugr na hora da abeÍtura dos envelopes, quer posteriormente. a apresentaçâo ou inclusão de documentos de

habilitação que não Ílzerem constar do respectivo envelope de documentação.

5.l2 De toda documentaçào apresentada em fotocópia autenticad4 suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o original para conferência" no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrência.

5.13 TaÍnbém motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação. falta de comprol'ação do ramo de atividade comercial vinculado aos

objetos/serviços descritos nos Ancxos constantes deste edital.

5.14 Encerradâ â fase de habilitâção, s€ todos os licitântes desistirem expressâmente do direito de recorrer dâs dêcisões â etâ

pertinentes, epós ossinar o Termo de Renúncir, os envelopes contendo as propostas dos licitante§ serão aberto§ e ânunciados seus

valores, devolvendo-se lacrâdos os envelopes dos licitsnte§ inabilitados, procedêndo-§e registro em Ata.
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6.3 Para efeitos de elaboração da proposta, o licitante dgverá utilizar o software MS ExÇel, de forma que o total do serviço seja calculado
através da fórmula "TRIrNCAR", conforme exemplo.

Exemplo:

=TRINCAR (Qurnt * (P.MAT + P.M.Obra) ; 2 )

Onde: Quant. - Quantidâde
P.Mat - Preço unitário do material;
P.M.Obra Preço unitário da mào de Obra;
2 - Número de casas decimais desejadas.

6.3.1 Deverá declarar exprcssamente o prazo de validade não inferior a Éq (sessenta) dias co.ridos conforme Anexo IV, a contar da data de sua

aPresentaçào.

6.3.2 Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das empresas de engenharias licitantes, serão

conigidos pela Comissào de Licitáção. Havendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total seÍá

corrigido, iendo que no caso de valores expressos em algarismos e por extenso, plevalecelá este último.

6.3.3 ApÍesenlar planilhats) Orçamentaria{s) completa. relerente aos seÍ\iços colados onde constem os quantitalivos e seus resPeclivos preços

unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total dos serviços, nos leÍmos deste edital:

6.3.4 Apresentar Cronograma Fisico-Financeiro detalhado dos seÍviços propostos, nos teÍmos dest€ gdital;

6.3.5 Carta proposta assinada por diretor, sócio ou representante da Pessoa Juridica de engenha a licitante, com poderes devidamente

comprovado para tal investidurq contendo informaÇões e declarações conforme modelo Anexo Meste edital

sua

Código Serviço Unid Quânt. P.Nlât P.M.Obrâ T.Serviço

1.59 35-41100236 22,31 0,00

390,67100237 servíço #2 65.77 5,94 0,00

98,47 1.214,t3UM 5,71 6.62

áJ.ó O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário comercial. de mod

Drópria urilizaÇào e poí sua exclusiva responsabilidade, toda inlormaçao necessáriâ à elaboração da proposta. conrüdo,

aere.a emitir ôgcL,c RAÇÃo DE vlstORIA, conforme modelo Anexo v deste edital, assinada pelo representânte l€gal

licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra. e juntada à proposta de preços'

,)

o a obter, para

da Pessoa Juríd tca

6.1 O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os preços estimados orÇados pela SEDUC (conforme Projeto de Execução
Orçamentaria - Anexo I), para contratação dos serviços, objeto da presente licitação, em um único invólucro, devidamente lacrado, uma única via,
contendo os dizeres mencionados no item 3.10, impressa ou datilografada em papel timbrado, encademad4 contendo o números do CNPJ, Inscrições
Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em línguâ portugues4 elaborando a cotação de acordo com as especificações constantgs das
planilhas orçamentária-s, em Iinguagem clarÀ sem rasuras, ressalvas, condições substanciais escÍitas à margem ou entrelinhas que comprometam a
clareza da mesma, devendo suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página datada e
assinada p€lo representante legal, constituida dos seguintes elementos:

6.2 A proposta deverá conter o preço pam execução dos serviços, expÍessos em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula somentê 02
(duas) casas decimais, discriminando os preços expressamente, obedecando às especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante
do edital, em algarismo arábico (unitário e total por item). por extenso global, estando inclusas todas as despesas necessarias, ou seja mão de obr4
materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros. transportes, etc..
bem como a competente remuneraçào da empresa de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.2.1 O licitante deverá indicar na propost4 para efeito de dados para emissão de nola de empenho e/ou assinatura do contrato, o nome
completo de seu representante legal. bcm Çomo o número de sua caneira de identidade e do seu CPF.

6.2.2 Os preços unitário e global sào limitâdos aos apresentados na planilha orçamentária referencial.

6.2.3 O BDI utilizâdo pela Pessoa Juridica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente apresentado pela Administração.

6.2.4 A Pessoa Juridica liçitante deve aprgsentar a composição do BDI atualizado.

loo2l8lseruico li



6.J.6.1A vi§toria deverá ser agendada em horário comercial, junto a Comissão de Licitação, seÍdo a data de início a partir da
publicação do edital nos devidos meios de comunicaçâo, e, â data de encerrâmento de 0l (um) dia útil ânlerior, a data fixada para
eberturâ da sessão públicr.

6.4 É expressamente vedada à subcontratâção do valor total do contrato, a subcontratação parcial poderá sêr possível com anuência dâ
titular de§ta Pâ§tâ, devendo âpresentar o limite máximo e os serviços passíveis parâ a subcontrataçâo parcial om relâção ao valor total da
obra. Adicionalmente deve ser apresentadr a documentação de regularidâde íiscal e trabalhista, e, o contrato íirmado entre â âdjudicâtária
e a empresâ subcontratada.

6.4. l. A contratada se responsabiliza pela padronização. compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontrataçào parcial ficará limitada a 307o (trinta por cento) do totâl do contrato.

6.4.2.I Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica:
c) Subestação:
d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
e) Marcenaria;

0 Central de Gás:
g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas)i
h) Esquadrias Metálicas, e;

i) Transpone de Entulho

6.5 Será desclassifiçada a propostq cuja especificação estiver incompatível com o(s) obj€to(s) especiÍicado(s) nos anexos constantes deste
instÍumento, ou aind4 aquelas que omitirem as especiÍicações minimas solicitadas, salvo quando apresentar omissões simples e irrelevantes
para entendimento da proposta.

6.6 Nào se considerará quâlquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais licitantes.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATORIOS

fatores

t
U

8. L I O j ulgamento scrá realizado com base no menor preÇo. regim€ dê execuçâo eÍn preitâdâ por prêço global

7.1 Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO DE LICITAÇÀO receberá em envelopes distintos e lacrados
contendo, os documentos exigidos para habilitação e propostas.

7.2 Caso haja anuência unanime das licitantes participantes, visando a organicidade e agilidade dos trabalhos licitatórios, a Comissão de Licitação
promoverá soÍeio de 03 (três) licitantes, para compor uma comissão representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissão de Licitação na

verificação e rubrica da documentaçào e proposta.

7.3 SeÍão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fa§€ de habilitação que, após conhecidos
pelos licitantes e examinados pela Comissão de Licitação serão julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os

licitantes. Caso a Comissão julgue nocçssári4 poderá suspender os tabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da

fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no murâl da unidade escolar e encaminhando por e-mail institucional

às participante§,

7.4 Ocorrendo a hipótese prcvista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão, devidamente lacrados num único
involucro. sendo rubricados pela Comissào e licitantes presentes, ficando em poder daquela até quc sejajulgada a habilitaçào.

7.5 Será procedida a abertura dos envelopcs contsndo as propostas das licitantes habilitadas, após transconido o prazo sem interposição de

recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos

interpostos.

7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidarnente rubricados, até o término do periodo

recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei n'8.666/93, e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

7.7 Das reuniô€s para recebimenlo e abertura dos envelopes de documentação e propostq serão lavradas atas circunstanciadas, que mencionaÍão

todas as ocorrências que interessarem aojulgaÍnento da Licitação, devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e presentes

S. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1 O iulgamento será realiza<lo pela Comissào de Licitação. de acordo com o que dispôc o aú. 45 dâ lei 8.666/93, observando os seguintes

()
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8.1.2 Será d€clarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, regime de execução empreitada por preço global, desdg que atenda as
minimas exigências estabclecidas neste instrumento;

8.1.3 Caso seja necessário a Comissào dc Licitação poderá valer-se dç auxílio de técnicos da área referente ao objero desta licitação para
realização do julgaÍnento;

8. 1.4 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.1 .4. I Entende-se por empate aquelas situaçôes em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequcno poÍte, sejam
iguais ou até l07o (dez por cenlo) superiores à proposta mais bem classificada.

8.1.5 Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma;

8.1.5.1 A microempresa ou empresa de pequçno poÍte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada
vencedora do certame, situaçào em que será adudicado em seu favor o objeto licitadot

8.1.5.2 Não oconendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, seÍão convocadas as

remanescentes que porventura se €nquadrem na hipótese do subitem 8.1.4.1, na ordem classiÍicatóri4 para o exercicio do mesmo direito.

8.1.5.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro, poderá apresentar melhor ofeÍta.

8.1.5.4 Na hipótese da nào contrataçào nos teÍnos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta
originalmgntg vencedora do cename.

8.1.5.5 Na hipótese da nào contrataçào nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado será adjudicado em favor da pÍoposta
originalmente vencedora do certamç.

8.1.6 Uma vez convocadas as Pessoa Jurídica empatadas e estas não atenderem ao charnado, a Comissão realizará o sorteio sem a sua presença.

8.2 O nào cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação da proponente ou a desclassificação da
propostÀ conforme o ca-so.

8.3 A Comissào de Licitaçào poderá promover diligências em qualquer fase da licitaçào, nos teínos do § 1", do art. 43 da Lei n" 8.666/93.

8.4 O.iulgamento das habilitações e propostas ocorrerá dando-se conhecimento do rcsultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal
fim, desde quc presentes todos os licitantes habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de Julgamcnto
de resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os participantes.

9 DOS RECURSOS ORÇAIlI ENTÁRIOS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários

. Dotação Orçamentâria: l2 368 l0l9 301

. Natureza: Transferência Capital: 4.4.90.51.19

. Fonte: 100 - TE

. Valor Previsto: R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reai§)

l0 DA HOMOLOCAÇÃO E DA ADJUDICAÇÁO

l0.l TranscorÍido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatóÍio será submetido à apreciação do

PRTSIDENTE DO CONSEI,HO DA COORDENAÇÀO REGIONAL DE EDUCAÇÀO DE RIO VERDE, PATA hOMOIOgAçãO dA IiCitAçãO C

adiudiÇaÇão à(s) licitante(s) vencedora(s) do objeto, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para assinatura do contrato.

u DA CONCILIÀÇÀO E DÀ NIEDIAÇÃO

I l.l. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramcnto do ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas

à rentativa de conciliação ou mediação nó âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma

dâ Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n' 144. de 24 dejulho dc 2018.

I2 DA CLÁT]SULA COIIIPROMISSÓRIA Ç)
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12. L Os conflitos que possam surgir relativamentc ao ajuste decorrente desta licitaÇâo, acaso nâo puderem ser equacionados de forma amigável,
serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na lorma da Lei n" 9.307, de 23 de sctembro de 1996 e da Lei
Complemenlar Esladual no 144. de 24 dejulho de 2018. elegendo-se desdejá para o seu jutgdmenro a CÁMARA Dt CONCILIAÇÀO.
MEDIAÇÀO E ARBITRAGEM DA ADMTNISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), ourorgando a esta os poderes para indicar os árbirros e

renunciando expressamente àjurisdiçâo e tutela do Poder Judiciário parajulgamcnto dcsses conflitos, consoante Anexo I do Contrato.

I] DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO

l3.l Os serviços deverão ser executados conforrne o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha orçamentaria" cronograma fisico-
financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

13.2 O ptazo paru a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) diâs úteis, contados da convocaçào da licitant€, se o convocado não assinaÍ o

contrato em tempo hábil, dçcairá o direito à contrataçào, somando com a previsão de possibilidade de prorrogação do prazo, de acordo com o que

estabelece o aí.64, caput e §1". Lei n" 8.666/93.

1f,.2.1 Quando da assinatura do contrâto â Contrâtâdâ devêrá âpÍ€sentar

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Ceíidão expedida pe)a Secretaria de

Finanças do Município onde os seruiços serão prêstados;

b) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Inlormativo dos Crêditos não Quitados de órgàos e Entidades

Estaduais, nos termos do aí. 6", inc. I, da Lsi Estadual n" 19.754117,

c) Certidão Negativa de Suspensão €/ou Impedimento de Licitar ou Contrâtar com a Administração Pública nos termos do § 4", art.5",
do Decreto Estadual n" 7.425/201 l.

l3.l Os trabalhos deverão ser iniciados em até l0 (dez) dias corridos após a ordom de serviço emitido pela Superintendência de Infraestmtura ou

pelo Presidente do Conselho Escolar.

13.3.1 Poderá o CONTRATANTE, a seu Çritério exigir o refazimento de qualquer pane da obra realizada pela contlatada sem qualquer ônus

pam o mesmo, caso essa tenha sido executada com impe cia técnica comprovâdâ ou em desâcordo com as norma§. especificaÇões ou com as

determinações pré-estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69

da Lçi 8666/93 e as normas da Lei n" 8.078/90.

13.3.2 Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovaçào de quitaçào das obrigações trabalhistas e previdenciárias, referente aos

trabalhadores que ex€cutaram a obr4 bem çomo as fiscais e paÍafiscais.

13.3,3 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de responsabilidade civil e

danos contra terceiros.

13..4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressôes nos serviços contratados nos limites

estabelccidos no § l" do Art.65 da Lein'.8.666/93.

13.4.1 Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darào mediante justificativa manifgsta expressamente pela

Superintendência de lnfraestrutura da Secretaria da Educação.

13.4.2 A çontratada se obriga a executaÍ as obras empregando exclusivamente materiâis de primeira qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos

projetos de engenharia quJlh. for". fomecidos peia §ec,etu.iu de Estado de Eduçação, através da Superintendência de Inftaestrutura e às

modificações propostas e aprovadas pelo S€tor durante a execução dos serviços

14. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇÃO

l4.l Os serviços deverão ser executados conforme riescrito no Memorial Descritivo,Especificaçôes Técnicas e Cronograma Fisico-Financeiro a

partir da emisião do autorizo formal, pêla Superintendência de Infraestruturu ou Conselho Escolrr da Unidâde Escol.r Solicitante'

14.2 Se o licitânte vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições preestabelecidos sem mânifestação por escrito e

aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação peúinente'

l4.l A fiscalizaçào de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela Secretaria de Estado de Educação

14.3.1 Além das anotaçôes obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados. a contratada deverá recorrer ao DiáÍio de Obra'

sempre que surgirem quaisquer imp.orisaçoes, alteraçàes técnicas ou serviços imprevistos decorentes dc acidentcs, ou condições especiais'

14.3,2 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livÍo, como formalidade de sua concordância ou discordância

I
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14.4 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra"

I4.1.I PELA CONTR.ATÀDA:

14.4.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao ardamento dos trabalhos:

14.4.1.2 As falha-s nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência:

14.4.1.3 As consultas à Íiscalização;

14.4.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo çom o cronogralna aprovado:

14.4.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos:

14.4.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

14.4.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

14.4.1.8 Outros fatos que. ao.iuizo da contratad4 devem ser objeto de registro.

14.4.2 PELA FTSCALIZAÇÃO

14.4.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

14.4.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obÍa ou serviço, tendo em vista a^s especificaçôgs, prazo e cronograma;

14.4.2.3 Observações cabiveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

14.4.2.4 SoluçÕes às consultas lançadas ou formuladas pela çontÍatada, com conespondência simultânea para a autoridade superior;

14.4.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da contratada;

14.4.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

14.4.2.7 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término dâs obras, após verificação da sua perfeita execução, da

seguinte forma:

14.4.2.8 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscâlização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em

até l5 (quinze) dias corridos da comunicação esçrita da contratada.

14.4.2.9 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias conidos, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou visloria que comprove a adequaçào do ob,eto aos termos

contratuais, observado o disposto no art.69 da Lei n" 8.666/93.

12.4.3 O recebimento provisório ou definitivo não €xime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos serviços executados.

r5 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

I 5.1 Caberá à Secretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de [nfÍaestruturq a cooÍdenação, supervi§ão e fiscalização dos

trabalhos obieto deste Edital e, aindA fomecer à iontratad4 os dados e os elementos técnicos necessários à rgalização dos serviÇos licitados.

15.2 A contratadâ devera. iniciâlmente, afixar no cantei.o de serviços placa alusiva à obra" com dimensões, dizeres e símbolos a serem

determinados pela Secretaria de Estado da EducaÇão.

15.3 Para emissào do âutorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

| 5.3. I Duas vias da Anoraçào de Responsabilidadc Técnica de execução (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), com seu

devido recolhimento peranie o Conseiho Regional de Arquitetura, Engenharia e Agronomia - Goiá5 (CREA-GO) ou no Conselho de

Arquitetura e Urbaniimo (CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será encaminhadâ à Gerência de

Engenharia e Acompanhamento de Obras da Superintendência de Infraestrutura;

| 5.1.2 Diário de Obras:

15.3.3 Cópia de matricula no CadastÍo Especifico do INSS (CEI);

1 5.4 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentaÍ
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15.4. I Cópia autenticada da Guia de Recolhimcnto do FGTS e Informaçôes à Previdênçia Social (GFIP) vinculada à CEI, exceto quando

houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

15.5 Os empregados dçvçrão estar devidamente identificados com crachá e fazendo uso de todos os equipamentos de ssgurança necessários

para o exercício das talefas.

15.6 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por pÍeço global, não há possibilidade de formalização de termo aditivo
visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente.justiÍicados, oriundos de alterações qualitativas, que não

configurem falha do órgào gestor na elaboraçÀo do projeto ou desconheçimento por pane da CONTRATADA do local onde os serviços serâo

rcalizados, nos termos do §3" do aí. 65 da Lci n" 8.666/93, e nos limites lixados no §2'do teferido aíigo.

15.7 Qualquer alteraçâo, modificação, acréscimos ou reduçôes que impliquem alteração do projeto da obra deverá serjustificad4 sempre por

esffito, pelo Setor de Engenharia da Secreuria de Educação. autorizada pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao

Contrato Original.

15.8 A Pessoa Juridica de engenharia vencedora do cename garartirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais

utilizados na obra pclo periodo de 5 (cinco) anos, a panir do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

15.9 Püa efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se referir.

15.10 Ao término dos serviços, deverá ser proccdida a Iimpeza do cantçiro da obra.

I6 DOS RECURSOS ADI\I IN ISTRATIVOS

l6.l Todos quantos participarem desta licitação têm o direito público subjetivo à observância do peninente procedimento. nos termos deste

instrumento convocatório, da Lei n" 8.666/93 e legislação vigente.

16.2 Dos atos decorrcntes da execução deste Convite Çabem recursos nos casos e formas determinados pçlo aí 109 da Lei n'8.666/93 e

alterações posteriores.

16.3 O reçurso será inteÍposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a çontaÍ da intimação do ato ou lavÍatura da ata publicada' devendo

ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

16.4 lnterposto o recurso, a Comissão de Licitação çomunicará às demais licitantes, que poderão impugná'lo ou não por meio das

contmnazões, no prazo de 02 (dois) dias úteis

16.5 É de responsabilidade da Comissão de Licitação julgar os recuBos e as contÍrrazões'

16.6 O prcsidente do Conselho Escolü tem por responsabilidade acatar ou nào o resultado de julgamento da Comissào, no prazo de 02 (dois)

dias úteis, contados do recebimento do julgamento, proveniente da COMISSÃO DE LICITAÇÀO'

16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

I7 DO PACAMENTO

I ?. I O pagamento §erá via cheque do Bsnco It8ú, pam efeito dos serviços prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscal da

Superintendência de lnfraestrutur4 desta Pasta.

17.2 Somenre será efetuado o pagamenro da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA FISCALIZAÇÃO A comprovaçào do

pug"."nio ," a,.a por emissao ai Nota riscá, que será preenchid-a com destaque do valor de retençào de I lyo do valor da mão-de'obra para a

previdência Social nas planilhas ONERAõÀf àr, .*"ia" a. 3,5% para planilhas OESONERADAS, seguindo o que dctermina o Aí 7'' §ó"'

daLei 12.5461201I .

l7.2.lAidentiÍicaçâodaplanilhadeexecuçãodaobra(onerada./Desonerada)poderáseraveriguadanoProjetoBrisico'

17.3 O Pagamento do valor dos Serviços executados, baseado em medições mçnsai§' por Nota Fi§cal ou faturas deverào ser apresentadas com

os seguintes documentos anexados:

17.3.1 Termo de vistoria emitido pela fiscalizaçãol

17.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

17,.3,3 Cenidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais. expedida pela Prefeitura do Municipio no qual a empresa se

localiza" edol al em quê os servicos serão Drestsdo§.

17.3.4 Cópia dâ matricula - CEI - Cadastro Especifico Individual - da obrajunto ao INSS:

17.3.5cópiadaGPs-GuiadaPrevidênciâsocialcomonúmerodoCEldaobra'devidamentepÍeenchida.sendoquef
Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma; 

I

f 7.3,6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social ( lV

?9valor será retido Pelo
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17.4 Os pagamentos seÍão efetuados de acordo com o cronograma Íisico-Íinanceiro ou através de medição, devidamente atestada por quem de
direito, acompanhada dos doÇumentos mencionados nos subitens 15.3.I a 15.3.5, dcste Edital.

17.5 Os pagamentos serào efetuados até o 30" (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por quem de direito. acompanhada dos
documentos mencionados nos subitens 17.3. I a 17.3.6 deste edital. Caso a fatura apresentada não estcja integralmente instruíd4 o prazo de 30
(trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua apresentaçáo.

17.6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma Íisico-financeiro da proposta será de I (um) ano,
contado a paÍtir da data da apresentação do orçamento a que pÍoposta se referir.

17.7 Após o prazo prcvisto no item anterior as parcelas remanescentos serào reaiustadas pelo inilice Nacional do Custo da Construção -
OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula:

M=v(l/lo)
Onde:
M - Valor reaiustado das parcelas remanescentes.
V -.Valor inicial das parÇelas remanescentes.
I . lndicc referente ao mês que completa a peÍiodicidade de um ano em relaçào à data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se

referir.
Io - Índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

I8 DÀ RESCISAO DO CONTRATO

18.I O contrato poderá ser rescindido nos seguintes c.§os:

I 8. I .l Por mútuo intçresse e acordo das partes;

18.1.2 Unilateralmente pela Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização independentementç de interpelação judicial ou

extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

18.1.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento dc qualquer indenização e independente de interpelação judicial ou

extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da lictante vencedora;

18.1,4 Nào cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

18.1.5 CumpriÍ irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projctos e prazos.

18.1.6 A tentidão do seu cumprimento, Ievando a Equipe técnica da Superintendênciâ de lnfiaestrutura a comprovar a impossibilidade de

conclusão da obra no prazo estipulado.

18.1.7 O atraso injustificado no inicio da obra.

18.1.8 A paralisaçào da obr4 sem justa causa e prévia comunicaçào à SUPINFRA.

18. I .9 O desatendimento às determinações rçgulares dos Engenheiros Fiscais.

I 8.1 .10 O cometimento reiterado de faltas na exeÇução deste contrato, devidamente consignada no Dirírio de Obra.

| 8. | . I I A decretaÇào de falência da contratad4 or.t dissolução da Sociedade.

18. l. l2 A alteraçào Social ou modificaçào da finalidade ou da estrutura da ÇontratadÀ que prcjudique a execução do contrato.

18. L 13 Os casos de rescisão previstos nos itens 18.1.2 e 18.1.3 desta Cláusula acaÍctarão as consequências previstas no Artigo 78 a 80, da Lei

Federal n" 8.666/93 e suas alteraçôes, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato

I 8. I . I 4 O contrato poderá também ser rescindido, sendo dçvido à contratada a devoluçào da garanti4 se houver; os pagamentos devidos pela

execuçào do contratõ até a data da rescisãoi o pagamento do custo de desmobilização. e o ressarcimento dos prejuizos regularmente

comprovados que houver sofrido. desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indiretq nos seguintes casos:

18.1.14. I euando o Conselho Escolar, via Superintendênciâ de lnfraestrutura da SEDUC, suprimir os serviços além do limite de 25%o (vinte e

cinco por cento) do valor inicial do contrato.

18.1.14.2 euando o Conselho Escolar, mediante ordem escrit4 suspender a exeçução do contrato. por pÍ,rzo superior a 120 (cento e vinte) dias,

salvo em càso de calamidade públic4 grave perturbação da ordem intema ou gueÍ4 ou ainda por rePetidas suspensões que totalizem o mesmo

pr.rzo, sendo facultado à contratada optár pela suspensão do cumprimcnto das obrigações assumidas até que sejâ normalizada a situação'

18.1.14.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou fomecimento,

salvo em caso de calamidade públicq grave perturbaçao <Ja ordem intema ou guerr4 assegurado ao contratado o direito de optar Pela suspensão do

cumprimento de suas obrigaçôes até que seja normalizada a situação

lg.l.l4.4 A não liberaçâo, por parte da CONTRATANTE, de áre4 local ou objeto para execução de obra. serviço ou fomecimento, nos prazo()

9
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l8 l .14.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela mii,(ima autoridadg da esfera
administrativa a que está subordinado o Contratantg e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

I 8.1 . I 4.6 A ocorrência de caso foítuito ou de força maior. regularmente comprovada. impeditiva da execução do Çontrato.

18.1.14.7 O pressnte contrato poderá aindq ser rescindido. por mútuo acordo, atendida a conveniência da Secretaria de Eduçação. mediante
autorização expressa do Secretário, tendo a contratada direito de receber o valor dos seÍviços executados, constante de mediçào rescisória.

| - l07o (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a cfetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias
contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao diÀ até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviÇo não realizado
ou sobre a parte da etapa do cronograma Íisico de obras não cumprido:

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomccimento ou serviÇo não realizado ou sobre a pane da etapa do
cronograma ffsico de obras nâo cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

19.2. I A mu lta a que se refere este artigo nào impede que a Administração resÇinda unilâteralmenle o contrato e aplique as demais sanções
previstas nesta Lei.

19.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias conidos, a contar da data do recebimento da comunicaçào enviada pela
Secretaria de Estado de Educação.

19.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existent€s na Secretaria
de Estado da Educaçào em rclação à Contratad4 na forma da lei, rospeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

19.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do
SecÍetário da Educação devidamentc iustificado.

19.6 Pela inexecução total or.r parcial do objeto da licitaçào, a depender da gravidade do ato praticado, a Administração poderá optaÍ pela

aplicaçào da pena de AdveÍência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei n' 8.666/93.

19.7 As penalidades serào obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante d€verá ser descredcnciada
por igualperíodo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

19.8 As sanções previstas nos incisos I, Ill c IV do art. 87 da Lei n" 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com inciso II do mesmo artigo,
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

19.9 A sanção estabelecida no inciso IV do anigo 87 da Lei nn 8.666/93 é de competência exclusiva do Secretário de Estado da Educação,

facuttada a defesa do interessado no rçspectivo processo, no pÍazo de l0 (dez) dias da abertura de vista podendo a reabilitação scr requerida

após 2 (dois) anos de sua aplicaçâo.

19.10 Em qualquer hipót€se de aplicaçào de sanções será assegurado á licitante vencedora o çontraditório e a ampla defesa.

20 DAS OBRIGAÇOES

20. I Além de outras responsabilidades deÍinidas na Minuta Contratual, a contÍatada obriga-se:

20.l . I Apresentar na assinatura do contrato documento compÍobatório de inexistência de débito relativo às contribuições sociais, na forma da

Lei 8.212 de 24.07.91; (CND c FGTS) e cópia da proposta.

20.1.2 A contratadâ deverá manter preposto. com competência técnica ejurídica e aoeito pela Secretaria de Estado da Educaçào, no local da

obrâ ou serviço, para representá-lo na execuÇão do contrato.

20.1.3 Regularizar perante o Conselho Regional de Engenhari4 Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e ouhos órgãos, o contrato decorrcnte

da presente licitação, conforme determina a Lei n' 5.1 94. de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n" 307 de 28 de fevereiÍo de 1986, do

CONFEA.

20.1.4 ManteÍ "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação peÍtinente e aprovaçào da Secretari

Educaçào. 
I
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I9 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19. I A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o insÍrumento equivalente. dentro do prazo estabetecido
pela Administraçâo. caracteriza o descumprimento total da obrigaçáo assumida sujeilando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

19.2 Pelo atraso injustificâdo na execuçào do objeto da licitação, sem prcjuizo das demais sanções regulamentarcs previstas. o contratado
estará sujeito à aplicação de multa de mora obedecendo os seguintes limitcs má\imos:



20. 1.5 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados. para reposição imediata dos profissionais, nos casos dc Íàltas,
impedimentos, bem como. impedir que empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituiçào tcnha sido solicitada pela
CONTRATANTE. sela mantido ou retome a atividade nos imóveis desta.

2l DAS DTSPOSTÇÔES FTNATS

2l.I Após a apresentação da propost4 não será admitida retificação quanto à cotação, fiÇando a proponente sujeita as condições. prazo de
entreg4 garanti4 marca do material e preço proposto para cumprimento do contrato.

2l.2 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transfeÍido. revogado total ou parcial, ter reduzida ou aumentada a

sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no an. 65 da Lei n" 8.666/93), sem que caiba aos proponentes qualquer direilo à

indenizaçào ou reclamação, nos termos da Lei peÍtinente.

2l.3 À licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o obieto deste Edital, licando obrigad4 pcrante o Conselho Escolar, pelo

exato cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

2l.4 Em observação à Resolução CODEFAT-224/99, obedecidas à exigências legais; recomendamos que as contratações dos trabalhadorcs
pelas licitantes venccdoras scjam intcrmediadas pelo SINE/GO,

21.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei n" 8.666/93 e na omissão desta pelas demais legislações vigentes e

pela Comissão de Licitação do Conselho da Coordenação Regional de Educaçào de Rio Verde.

21.6 É facultada à Comissão ou Autoridade Superioç em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência a esclarecer ou a complementar a

instrução do pÍocesso, vedada à inÇlusâo postçrior de documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta:

21.7 O representante ou preposto só poderá manilestar durante o procedimento licitatório caso apresente no Envelope 0l (documentação),

documento procuratório e identidade do representmte ou preposto, com Íeconhecimenlo de firma e autenticado respectivamente.

21.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se a presente Convite, que terá sua cópia afixada no quâdro próprio de avisos da Unidade

Escolar, Prefeiturq Fórum e publicação no Site da SEDUC, estando a Comissão de Licitaçào à disposição dos intcressados no horáÍio de 8:00

às I I :00 e das l3:10 às l7r00h em dias úteis.

21.9 A não solicitação de informações complemcntares. por parte das proponentcs interessadas. implica na tácita admissào de que as

infbrmações técnicas e juridicas foram consideradas suficientes.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO do Conselho da Coordenâção Regionâl de Educâçâo de Rio Verde, €m Rio Verde aos l9 diss do mês de

agosto de 2020.

Presidente da Co são

l" Membro

2" Membro OÀ, 1l
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ANEXOI_PROJETOBÁSICO

FORNECIDO PELA SUPINFRA E É OBRIGATÓRIA SER ANEXADA NO EDITAL

ANEXO II _ CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÀO

Data:

Convite n.o

À Comissão Especial de Licitação do Consclho da Coordenação Regional de Educação de Rio Verde

-(nome 
da Pessoa Juridica)_, CNPJ/MF n." . scdiada_(endereÇo completo)_, tendo examinado o Edital, vem apr€sentar a presente

documentação para execuÇão dos serviços nele releridos.

Desta forma DECLARAMOS na fbrma da Lci o quc scguc abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa documentação para este edital, seÍá o
Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra conforme cronograma fisico-financeiro e demais condições previstas nesta
licitação.

b) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Juridicq tomando ciência das dificuldadcs porventura
exislenles do local objeto de execução dos serviços.

c) Que concorda com a retençào pelo Conselho da Coordenação Regional dê Rio Verde do valor correspondente ao percentual pertinente a
pÍestaçâo de serviços, frente ao disposto na Resoluçâo n" 071 do INSS.

cl) O valor de retenção de I l7ô do valoÍ da mào-dc-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retençâo de 3,57o para

planilhas DESONERADAS, seguindo o que deteÍmina o Arl 7", §6", da Lei 12.54612011.

c2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada,Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

Ç3) Caso a Pessoa Juridica comprove possuir beneffcios de leis específlcas paÍa o recolhimento. PaÍa efeito da retenção, o valor da mão-de-obra

não será infe or a 5070 do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

d) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatóri4 assim como que está ciente da

obrigatoriedade de deçlarar ocorrências posteriores;

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor d9 l8 (dezoito anos) em horiário notumo dc trabalho ou em serviços perigosos ou

insalubres, não possuindo ainda qualquer trabalho de menores de l6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz. a partir de l4 (quatorze)

anos:

0 Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do termo de sujeiÇão do Edital, conforme

Ànexo III.

A documentação para esta licitação constituirá 9m um compromisso de nossa parte' ob§ervadas as condições do Edital

Localidadc, aos dias de de

carimbo. nome e assinatura do Responsável Legal dâ Pcssoa Juridica com podcres para tal investidura

I
U
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ANEXO III _ DECLARÁÇÁO DE SUJEIÇÁO AOS TERMOS DO EDITAL

Data:

Convite n.o

À Comissão Especial de Licitação do Conselho da Coordenação Regional de Educação de Rio Verde

A _(nome da Pessoa Juridica esta de acordo com o Edital n" 0l/2020 Conselho da Coordenaçào Regional de
Educação de Rio Verde , DECLARA que:

0l- Aceita as condiçôes do presente Edital, das disposições técnicas. da minuta contratual, bem como de sujeição às condiçôes fixadas pelo
Conselho Escolar:

02 - Está ciente das condiçôes da Licitaçào, que respondeÍá pela veracidade das informaÇões constantes da documentação e proposta que
apresentar. e que fomecerá quaisquer informações e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitaçâo;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descriçào dos serviços e que as informações fomecidas são satisfatórias e corretas para a

execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificaçôes fomecidas pela Secretaria de Estado da Educaçào à quais alocará
todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas pam Íssegurar um controle
adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários I mo.adores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a

avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato. dos equipamentos necessários e Íelacionados no(s) proieto(s), e que os mesmos

encontr.ur-se em condiçôcs adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento compatível com a natureza dos

serviços a serem executados por solicitaçáo do Conselho Esçolar, sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, 9m prazo

compativel com a necessidade que motivou a solicitaçãoi

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compativel com o cronograma fisico-financeiro a partir da data

do recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) ostabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o Conselho Escolâr proceder quaisquer diligências junto à instalações da çmpresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais

o licitante mantém transações comerciais.

I I - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho.

Localidade. aos dias dc de

Assinâtura do Responsável Legal da Pessoa Juridica. com podercs para tal investidura

lK l8
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ANEXO IV _ CÂRTA PROPOSTA
Data:

LICITAÇÃO N"

À corr,rrssÂo DE LtcrrAÇÀo Do coNSELHo DA cooRDENAÇÃo RECToNAL DE EDUCAÇÀo DE Rlo vERDE

Prezados Senhores.

_(nome da Pessoa Juridica)_. CNPJMF n.' . sediada_(endereço completo)_, tendo examinado o Edital, vem apresentar a nossa
Proposta Comercial para exeÇução na integra dos serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta cujo preço global é de
RS

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, máo de obr4 transpoÍtes, encargos soÇiais, ferramentas,
seguro, todos os tributos incidentes e demais çncargos. enfim, todos os custos diretos e indiretos necessáLlios para execuÇão completa dos
serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obed€cendo fielmente o que estabelece a planilha orçaÍnentáriq quantitativos, memorial
desc tivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declararnos que o prazo de validade da nossa propostq é de 60 (sessents) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação, ou seja, de

sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mào-de-obra de l'qualidade, e ainda que a variação de quartidades será de nossa inteira
responsabilidade e que a garantia dos seíviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma fisico-Íinanceiro constante deste edital.

O preço dos serviços constantes cm nossa proposta são fixos e ineajustáveis.

Localidade. aos dias dc de

Carimbo, nome e a^ssinatura do responsável Legal da Pessoa Juridic4 com poderes para tal investidura.

Convite n':01/2020 Data Abertura

Local Processo no

Nome da Pessoa Juridicai Razào Social

ereço da Pessoa Juridica: PJ n"

Tglefonc

ome do Responsável Legal

RGI
Exp

órgao End. Residencial

BANCO

TclcÍbne

I]

orar_h

\/

C2
-)

l9

CP!-:

Agência:



mail

K
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ANEXO V- DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Data:

LICITAÇÃO N'

À coI',IIssÂo oe IIcITIçÃo Do CoNsELHo DA cooRDENAÇÃo REGIoNAL DE EDUCAÇÀo DE RIo VERDE

Declaro para os devidos 1ins, que-. portador(a) da cédula de Identidade n.
CPF n" repr€sentânt€ legal da Pessoa Juridi

CINPJ sob n" tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde scrão executados os seÍviÇos, referente ao
Convite n" 000/2019. Processo n' 0000.0000.000.0000

(Local e data)

Representante Legal

(com carimbo dâ Pessoa Juridica)

Obs.: A falta de alguma dâs informâcõ€s deste ânexo ênseiârá nâ Df,SCLASSI FTCACÂO dâ Pessoâ Juridicâ.

inscrita no

2t
/

a)
5k



ANEXO VI _ DECLARÁÇÃO DE PARENTESCO

Data:

LICITAÇÀO N'

À coMlssÃo DE LICITAÇÀo Do coNSELHo DA cooRDENAÇÀo REGIoNAL DE EDUCAÇÀo DE Rro VERDE

(Ne!E!g Pcssoa Juridica) pessoajuridica de direito privado, inscrita no CNPJMF sob o n"
. através de representante legal,_(nome I (quatificar)_, inscrito no CPFMF

sob o no-. ponador da RC n"-. DECLARA. para todos os fins de direiro e sob as penas da lei. quc nâo possui em
seus quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por
afinidade, até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo em comissão ou função de confianÇa na Secretaria de Estado de
Educação/Conselho Escolar......... que atuem dirctamente na Íealização do ceÍtame e/ou na posterior formalização contratual.

Local c Data

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Juridicâ)

Obs.: A fâltâ dc alguma das informa(ões deste anexo enseiará nâ lN^BlLIT.\(-iO ds Pessoâ Juridica.

il
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ANEXO VII - DECLARÁÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO

Data:

LICITAÇÀO N'

À coMIssÃo DE LICITAÇÀo Do coNSELHo DA cooRDENAÇÃo REGToNAL DE EDUCAÇÀo DE Rlo VERDE

(Nglqsjê Pessoa Jurídica pessoajuridica de dircito privado. inscrita no CNPJ/MÍ' sob o n"
alravés de represcntantc legâI._(nome) (qualificar)_. inscrilo no CPF,MF

sob o nô_, poÍtador da RG n"
Portâria Í'3.214178 do MTE, aplicáveis às alividades objeto dcste contrato, e. que lem condiçôes de apresenlar as documentaÇÕes solicitadas
na Instrução Norm ativa n' 007/2017-GA B/S EGPLA N. de 2 5/08/ I 7. conÍbÍme A n exo I - Proj eto Básico.

Carimbo, nome e assinatula do responsável Legal da Pessoa Jurídic4 com poderes para tal investidura.

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÃO FUTURA

A empÍesa inscrita no CNPJ no por inlermédio de seu representante legal. o (a) Sr. (a)

portador (a) da Caneira de Identidade n' 

-

e do CPF n" DECLARA. para fins do

disposto no Edilal. sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que conratará o(s) profissional(is)

técnico(s) da obra obiero da Tomada de Preço n'001/2019, conlorme perfil descrito no Anexo I lnformações Compleme

vencedoÍa desta licitação. apresentará o Contrato registrado no CREA no âto da assinaturâ do contrato Çom a SEDUC:

para ser(em) responsável(is)
nlares, caso a empresa resulte

l) Engenheiro (â) Eletricista

Local e data.

(Nome - Idenlidade CPF e assinatura do representântc lcgal)

23

DECI,ARA. sob as pcnas da lci. que atenderá âs Normâs R€gulamentadorâs da

Obs.: A fâltâ de algumâ das informâcões deste ânexo €nseiârá na DESCLÀSSl FICACÀO da Pessoâ Juridica. -
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ANEXO ÍX_ MINUTÀ CONTRATUAL

Contrato n.o /2020 que celebram o Colégio Estadual_
sob as condiÇões a seguir descrita§:

C A I]MPRI]SA . para os fins que sspcciÍic4

O Colégio Estadual ?????, por intermódio do CONSELHO ESCOLAR ????????? CNPJ N.'???????, pessoajuridica de direito público

intemo, representado neste ato pela(o) Presidente ?(nome)?????, brasileira(a), (solteiÍa. viúvo, divorciado, casado), residente e domiciliada em

........., inscrita no RG sob o n'??????? DGPC-CO, e no CPF sob o n" ???????, doravante dcnominada CONTRÁTANTE e a Empresa

..... pessoajuridica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome), ponador da RG n -------------------------------- e

CPF N. -------------------------- com seus atos constitutivos Íegistrados no(a) JUCEG. sediada em ..-....................., na ................................ ..

inscrita no CNPJ,MF sob o n' .................................. Inscrição Estadual n' ............. doravante denominada apena-s CONTRATADA, tem entre si

justo e avençado, e celebram, de conlormidade com a Lei n" 8.666. de 2l dejunho de 1993 e sua alteraçôes posteriores, o Contrato n'.000
/2019, conforme Edital Convite n." 000/2019 do Conselho Escolar ???????, processo n." ???????, sob o regime de execução empreitada por

preço global, mediante as clâusulàs e condições a seguir delineadas.

l. Constitlli objeto do pÍesente ajuste a rêforma e ampliação no Colégio Estadual ******, na cidade de ******- GO. conlbrme Projetos

e toda a Documcntação apresentada e relacionada. anexo. que integram o edital, independente de transcriÇã0.

TENS RELACIONADOS EM PLANILHA.

IÇOS PRELIMINARES

NSPORTES

ERVIÇO EM TERRÁ

AÇÓES E SONDAGENS

TRLTURÂ

ST.ELET./TELEFÔNICA/CAB. ESTRUTURA

STALÀÇÔES HIDRO-SÀNITÁRIAS

TÀLAÇÕES ESPECIAIS

LVENÀRIA E DIVISóRIAS

I. CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

,l
?
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MPERMf,ABI LIZAÇÃO

OBERTTIRAS

UADRIAS METALICAS

VESTINIE\TO DE PAREDT]S

ORROS

EVESTI]!IENTO PISO

ARCENARIA

DMINISTRAÇÀO - ME\SALISTAS

lr-.Tt R.{

IVERSOS

l. A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaraçào que entre as atividades a serem desenvolvidas cncontm-se o

objeto por ela homologado nesta licitação.

2 CLÁUSULA SECUNDA _ DAS OBRICACÕES

2.I DA CONTRATANTf,

2. I .l Compcte à Unidade EscolaÍ. por inteÍmédio do Conselho Escolar:

2.l.l.l Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis inegularidades ao setor competente;

2.1.1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem exccutados e dos maleriais a serem empregados juntamente çom Fiscal da SEDUC

2.1.1.3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das normas do contrato

2.1.1.4 A CONTRATANTE, quardo fonre retentora, descontará dos pagamentos que efetuaÍ. os tributos a que esteja obrigado pela legislaçào

vigentc, fazendo o recolhimento das parçelas rctidas nos prazos legais.

2.1.1.5 poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reçonstrução de qualquer paíe da obra' sem qualquer ônus para a

CONTRATANTE caso essa tenha sido executada çom impericia técnica comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normâs e

Especificaçôes, e ainda, em desaçordo com as determinações da Íiscalizaçào. nos termos do anigo 69, da Lci n" 8.666/93.

2. 1 .1 .6 Reter o último pagamento em até 59lo do valor global da obra até sanadas todas as inegula dades con§tatadas e cumpridâs todas a§

formalidades legais previstas no contrato para çntrega da obra aos beneficirírios'

2.2 BSoIIIBAIÂpô
2.2.1 Além de outras responsabilidades deÍinidas neste Contrato, no Edital. no Projeto Bâsico e demais Anexos' a CoNTRATADA obriga-se à

2.2.1.1 Executar regularment€ os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do objeto desta contrataçào. em quantidade

suficiente e de quali-dade superior. podendoser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando nào atendq satisfatoriamente:

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras cmpregando exctusivamente materiais de primeira qualidade, obedccendo.

rigorosamente, aos projetos de enginharia que lhe forem fomec-idos pela CONTRA'IANTI e às modificaçôes propostas e aprovadas pela

CONTRATANTE duranlc a execuçào dos ser\iços:

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo scrviço ofertado e por todâs as obrigações tributárias e sociais admitidas na execuçào do presenle instrumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso dc dano ao patrimônio de terceiros que venha a sofrer o patÍimônio da

CONTRATANTE, em razào de açào ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de quem çm seu nome âgrr'

2.2,t.5 É expressamente vedadr I subcontrrtrçIo do vâlor total do contrato, § subcontratrção prÍcial poderá §er po§§ívêl com

anuência ds titular dcsta pastr, devendo apresentar o limite máximo e o§ serviços passíveis para a subcontrrtsçio pârcial em rel'ção

ro vslor total da obra. Adicionalmente deve ser apresentada a documentação de rigulrridrde fiscrl e tygbalhi§ta' e' o contrato firmsdo

entÍe a rdjüdicstírir e ! empr€§a subcontrotldr.

2.2.1.5.1 A contratada se responsabiliza peta padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento centralizado da subcontratação'

2.2.1.5.2 A subcontrâtaçào paÍcial fica!á timitada a 307o (trinta por cento) do totâl do contÉto
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2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontratação sào

a) Sondagem do Tcrrcno;
b) Estrutura Metálica:
c) Subestação;
d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas):
e) MarcenaÍia;
f) Ccntral dc Gás:
g) SPDA (Sistema de Proteçào contra Descargas Atmosféricas);
h) Esquadrias Metálicas, e;

i) Transporte de Entulho

2.2.1.6 Subsrituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente dejustificaçâo por parte dcst4 qualquer objeto que sejajulgado

insatisfatório à repaíiçào ou ao interesse do serviço público;

2.2.1.7 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica ejurídicae aceito pela CONTRATANTE, no local daobraou

serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2.1.8 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação da CONTRATANTE.

2.2.1.9 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrôes desejados, para reposiçào imediata dos profissionais. nos casos de faltas,

impedimçntos, bem como, impedir que o empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada

pela CONTRATANTE, seja mantido ou retome a atividade nos imóveis desta:

2.2.1,10 A ação de fiscalizaçào da CONTRATANTE nào exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

2.2.1 . I I Emirir notas íiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do no do Convite, Contrato e do Convênio Federal a quc se

referem, sob pena das mesmas nào serem atestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como a estÍita obediência às prescrições e

exigências das especificações da CONTRATANTE que serão considerados como paíe integrarte do presente contrato.

2.4 A CONTRATADA, deverâ inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra com dimensões, dizeres e simbolos a sercm

determinados pela CONTRÁTANTE,

2.5 A CONTRÂTADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétric4 quando houver "lnstalação da

Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as atribuições constantes do Decreto Federal n. 23.569/33; DecÍeto Federal n.

90.922185, Resoluçào n. 218/73 e Resoluçào n. 1010/2005,

2.5.1 Em ltendimento r tnstrução Normstivr n' 007/2017-4AB/SECPLAN, r qual di§põe sobre o§ proc€dimcntos € requisitos mínimos

a §erem §eguido§ nos çg!g!!g§jrl9I§ú!!gç&jry!§9! realizados pels Admini§trrção Públics Estadusl, relscionâdo !o
c!mprimeito das No.trl"r negrtrr*ntaaoras de Segurança e Saúde no Trrbalho, r Pe§soi JurÍdicl Contratâdr deverí fornecer ao

Orgtro Contrrtantel

I - Cópia atualizada do Programa de controle Médico de Saúde ocupacional (PCMSO) da Pessoa Jurídica contratada:

II - Cópias atualizadas dos Atestados de saúde ocupacional (ASo) dc todos os empregados da CoNTRATADA, que irão trabalhar nas

dependências da unidade escolar;

llt - cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da Pessoa Jurídica contratada:

IV - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Especifica (elétric& trabalho em altura e espaço confinado, quando for o caso) de todos os

empregàdos da contratada que irào trabalhar nas depçndências da unidade escolar:

v - cópia§ dos comprovantes (certificados ou outros) da realizaçáo dos treinamentos de segurança em conformidade com as Normas

Regulàentadoras do MTE pala os trabathadores qué desenrol,.erem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico),

máquinas e equipamentos (NR '12), trabalho em altura (NR 35) e outros;

vl - cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamcntos de Proteção Individual ' EPI fomecidos ao§ empregados que irão trabalhaÍ na

unidade escolar:

2.S.2 Aindr, considcÍando o cstabelecido oo Art. 5o ds lnsttucío Norr|rrtivs 07/2017-GAB/SEGPLÂN. a Pes§oa Jurídica g9lltlgE!À

comprometeaa;:À com os sequ

I - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentcs (clPA) ou Designado de clPA conforme determinações da NR-s da Porta a

3.2141181

II - Fomecer os EquipaÍnentos de Proteção lndividual (EPl's) especificos ao-s riscos em pcrfeito estado de conservaÇào e funcionamento' bcm

como, treinamento de uro ua"qruao, gu'oiáu 
" "onr"*àçao " 

i"gi.tro/controle de entregá dos mesmos._sendo o uso obrigatório por parte dos

".pieguao, ". ,ln"uV atividadcs de Ãco dentÍo do que determina a NR-6, da PoÍaria l 2l4l78 do M'l Ei

III - Registrar a Comunicação dc Acidente de Trabalho (CAT) na oconência de

serviçoãa Unidade Escolar Contratante' b€m Çomo nos ocorridos nos trajetos;
qualqucr acidente com scus empÍegados nas dependências ou a

lv - Treinar os seus cmpregados, cm caso de id€ntificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os tÍabalhadores ai

treinados. antes do inícío dã execuçao das respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função c quanto às medidás de

I

U

nda nào foram
controle
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existcntes, em atendimeoto às Normas Regulamçntadoras do MTE;

V . Responsabilizar-sc pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, se necessário, solicitar o auxílio dâ contrâtante

(veriÍicar isto juridicamente)i

VI - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que ncccssárias, dos programas PPRA e PCMSO para as atividades / serviços

contratados:

VII - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como: trabalho em altuÍa (NR l5).
eletricidade (NR.l0 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e equipamentos (NR l2) e outros. conforme as Normas Regulamentadoras do

MTEi

2.5.3 O Diretor da Unidade Escolar contratante poder4 a qualquer tempo, fiscalizar a Pessoa Juridica contratadÀ quanto ao cumprimento da§

cláusulas contratuais e da legislação vigentç sobre saúds c segurança no trabalho;

2.5.4 O descumprimento, a quatquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislaçào referente à saúde e segurança no trabalho, implicará na

aplicação de ad;ertênci4 multa e rescisão contratual, em caso de reincidência ou resistênciÀ respondendo por omissão quanto à falta por não

cumprir com as exigências de Segurança e Saúdç do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das

penalidades contratuais, especialmente caso ocona acidente de trabalho.

2.5.4.1 Os documentos aos quais se referem o item 2.5.I devem ser fomecidos. no rto d, rssinlturr contrltúsl. ao(a) Diretor(a) contratante.

que os encaminhará imediatamente ao:

*SESMT Público (Scrviço de Scgurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público. onde houver (Goiânia, AÍápolis, Jataí e Quirinópolis)
paÍa vrlidsção em 5 diasi

rou, onde não houver SESMT, os documentos deverlo scr fornecidos so Diretor(a) dr unidrde escohr. que serão apresentados ao

FISCAL da obra. indicado pcla Superintendência de Infraestrutura da SEDUC, pata regutarização e fiscalização em atendimento das exigências

das Normas RegulamÇntadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego.

3 CLAUSU TERCEIRA _ PRECO E CO\DI CÕES DE PAGA}I \TO 1] RT]AJT'STÀ \I E\I o

].I DO PAGAMENTO

3.l.l Os scrviços custarào à CONTRÁTANTE R§ .'...'...........'.........'.. (

à CONTRATADA de acordo com o cronograma íisico-linanceiro, contados a

devidamente atestada^s. conctuido o processo próprio para a solução de débitos

3.1.2 O preço dos s€rviços. constante dcsta clausul4 permaneceÍá inalterado até sua conclusão'

l.l.l O Contratante pagará, à Contratad4 o valor dos serviços executados, baseado em mcdições mensais' sendo que as faturas deverão ser

apreseDtadas §om os seguintes documentos aflexado§:

3.1.3.1 Termo de vistoria emitido pela fiscalizaçào;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de GaÍantia por T€mpo de Serviço (FGTS):

3.1.3.1 Certidão de RegulaÍidade de Débitos em rclação a Tributos Municipais. expedida pela Prefeitura do Município no qual a Pessoa Juridica

se localiza.

3. I .3.4 Cópia da matricula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junlo âo INSS:

3.1 .3.5 Decl0rrç1o Contábil - Afirmando que a Pessoa Juridica está em situaçào regular e quç os serviços referentes à fatura apresentada estão

contabilizados.

3.1.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social

3.2 O pagamento sc dará por emissào de Nota Fiscal, que será precnchida com destaque do valor de retenção de I l7o do valor da mão-de-obra

para a previdência Social nas planitfras óNERADAS, ou, retençáo de 1,59lo paÍa planilhas DESONERADAS' seguindo o que determina o Aí 7"'

....'..'.), que serâo Pagos
partir da apresentação das Notas Fiscais coÍrespondentes,

de responsabilidade da CONTRÁTANTE.

§6'. da Lei n" 12.5461201l.

3.2.lAidentificaçãodaplanilhadeexecuçâodaobra(onerada,/Dcsonerada)poderáseraveriguadanoProjetoBásico.

3,2.2 Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir benefiçios de leis especiÍicas para o recolhimento' Pam efeito da retenção' o valor da mão'de-

obra não será inferior a 5070 do valor da latura emitida pela CONTRATADA'

3.3 para o pagamento da l" medição, a CoNTRATADA deverá além doS dOcumentos enumerados no item 3'l'J e seus subitens' apresentaÍ

"àpf" 
aãÁ.ãi"ç0". ae Responsábilidade Técnica (ARTS) referentes aos serviçÔs contratados'
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3.4.1 Para cfeito de reajustamen(o, a periodicidadc scrá de 0l (um) ano. contado a partir da data de apresentação do orçamento a que a proposta

se referir. conforme definido no item 14.8 do Edital.

3.4.2 Após o periodo de 0l (um) ano, as parcelas remancscentes serào reajustadas pelo indice Nacional do Cuslo da Construçào - OBRAS
ClvlS obedecendo à seguinte fórmula:

M=V(l/lo)

Onde:
M - Valor reajustado dís parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remancscentes.
I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a proposta se referir
Io - indice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se refcrir.

.I CLAUSTJLA _ DOS RECI]RS R IlI ENT

4. I A presente licitaçào correú a conta dos seguintes rccursos orçamentiários

-Dotrçlo Orçrmentária: jjjj

-Classifi csçlo Funcional: 1::I:
-Nrturezr:::::

-Fontc:'*'

-vslor total; R$ ???? (por extenso)

-D.t.:

5 CLÁT]SULA OUINTA _ DA VICÊNCIA. DO PRÀZO E DA PRORROCACÂO

5.1 O presçnte Contrato rerá vigência de 06 (seis) meses a contar da data da assinatura ficando a efiçácia condicionada à publicação do extrato

no Diário Oficial do Estado - DOE

5.2 A CONTRATÀDA manterá, durante toda a cxecução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.3 PRAZO

5.3.1 o prazo concedido para conclusão total dos serviços será conforme estabelecido pela Portaria § Cronograma Fisico'Financeiro'

5.4 PRORROGACÃO

5.4.1 O prçsente instrumento pderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a neçessidade da contratante. a Lei Federal no

8,ó66193 e a legislação pertinente.

6.1 A Íiscalizaçào de todas as fases dos serviços será feita poÍ Engenhciro designado pela superintendência de InfÍaestrutura da SEDUC'

6.2 Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRÁ pcrmanentemente dispOnível para lançamentos no local da

obrÀ sendo que. a sua manurenção, uquiiiçao e !r-Oa e de inteira Íesponsabilidade da CONTRÁTADA. a qual deverá entregar' diariamente'

cópia do Diário de Obra ao Engenheiro Fiscal da Obra'

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realizaçào dos trabalhos da CoNTRATADA'

deverão ser anotados 
" 

ossinuaos petu flcliiãi" "" 
Oia',i. à" Obra, e, aqúla se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro'

através de assinatura dc seu Engenheiro RT

6.4 Além das anotaçÔes obÍigatórias sobre os serviços em andamento e os programados' a CONTRÀTADA.deverá reconer ao Diá o de

sempre que suÍgirem qruirqu", t.p.oui-ru!i*, á,"i"io"r ,t."i.as ou se.riços i.preuistos decorrentes de acidentes. ou condiçÔes especia
Obra,
is.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindivel a assinatura de ambas as paíes no livro. como formalidade de sua concordância ou discordâocia

il

técnica com o lato relatado
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6.4.2 A partir do inicio da obra. os Projetos, as ART's do responsável pela Obra e o Diário de Obra deverão peÍmanecer no canteiro. O Diário
de Obra é destinado a registrar as ocorrências, naturais ou nâo, relevantes para o andamento dos seÍviços, cujas anotações deverão ser
realizadas diariamente.

6.5 Serào obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra"

6.5.1

6.5.1

6.5.1

6.5.I

6.5.I

6.5.1

6.5.1

6.5. I

6.5.l

PELA CONTRATADA:

I As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos tÍabalhosi

2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência:

3 As consultas à fiscalizaçào;

4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronogÉma aprovado;

5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos:

6 As respostas às interpelações da fiscalização:

7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviÇo;

8 Outros fatos que, aojuizo da Çontratada, dçvem ser objeto de registro.

6.5,2 PELA FISCALIZAÇÃO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

6.5-2.2 Jui,zo formado sobre o andamento da obra ou s€rviço, tendo em vista as especificações, prazo e çronograma;

6.5.2.3 Observações cabiveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Oconências;

6.5.2.4 Soluções as consultas lançadas ou formuladas pcla contratada. com correspondência simultânea para a autoridade superior;

6,5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabÍveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da contratada;

6.5.2.6 Outros fatos ou obseÍvações cujo registro se tome conveniente ao tÍabalho de fiscalização.

7.l. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRÁTANTE, ao término da-§ obrâs, após verificação da sua perfeita execução, da seguinte

forma:

7.2 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanh.uÍento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas paíes em até

l5 (quinze) dia-s da comunicação escÍita da contratada;

7.3 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos. por servidor ou comissão designada pela auto dade competente, mediante teÍmo

circunstanciado, assinado pelâs partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoÍia que comprove a adequação do objeto aos termos

contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n" 8.666/93. Na hipótese de ocorÍência das situaçôes previ§tas no art. 69, será contado novo

prazo, após os aiustes necessários.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECI]CAO8

8.1 Para a cxecução do contrato, o recebimento do seu obieto e a fiscalizaçâo será confiado ao setor competente da SEDUC;

8.2 A contatada só poderá executar os serviços se tiver uma autorizaçào prévia Por escrito da SEDUC

8.1 No inicio da obr4 a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

8.3- I A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada em epigrafe, fará paÍe integrante

da Prestaçào de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso dâ obra.

8.4 Após o início da obra o Dir{rio nào poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

8.5 Após a verificaçào da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação, o setor responsável estabelecerá

aceitando-o e recebendo-o.

8.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada pela contraladâ" sem

para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperiÇia técnica compÍovada ou em desacordo com as normas. especiflc

J

qualquer ônus
açôes ou com as

o
2
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determinações pré-estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do rccomcndado pela fiscalização, nos termos do an. 69 da

Lei 8666/93 e as normas da Lci n" 8.078i90,

8.? Os serviços deverão ser exocutados çonforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Téçnicas e Cronograma Fisico-Financeiro a

contar da data emissâo da oÍdem de serviç0.

9. CLÁUSULA NONA - DAS ALTERÁÇÔES

9. I Por se tratar de contÍatação em regime de execuçâo empreitada por preço global, nâo há possibilidade de formalizaçào de termo aditivo
visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente justiÍiÇados, oriundos de alterações qualitativas, que não

configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por panc da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realizados, nos termos do §l'do aí. 65 da Lci n". 8.666/93. e nos limites Íixados no §2'do referido anigo.

I(). CLÁUSULA DÉCIMA. DA RESCISÃO

l0.l O contrato poderá ser rescindido nos seguintes çasos:

l0.l .l Por mútuo interesse e acordo das partesl

10.1.2 Por inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, çom as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamçnto.

10.1.3 Unilateralmente pelo Conselho Esçolar, sem pagamento de qualquer indenização independentemente de interpelação judicial ou

cxtrajudicial se os serviços rsvelarem má qualidadç, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

10.1.4 Unilateralment€ pelo Conselho Escolar, sem pagamento dc qualquer indenização e indep€ndçnte de interpelação judicial ou

extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da licitante vcncedoÉ;

10.1.5 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

lO.l.6 Cumprir inegularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos

10.1.7 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintcndência de Infiac§trutura a comprovar a impossibilidade de

conclusào da obra no prazo estipulado.

10.1.8 O atraso injustificado no início da obra.

| 0. I .9 A paralisação da obr4 sem justa causa e p.évia comunicação à Superintendência de lnfraestrutura - SUPINFRA.

l0.l .l O O dcsatcndimento à5 determinaçôes regulares dos Engenheiros Fiscais.

l0.l.l I O cometimento reiterado de faltas na execuçào deste contrato, devidamente consignada no Diário de Obra.

l0.l.l2 A decretação de falência da confatadÀ ou di§solução da Sociedade.

10. I .13 A altcraçào Social ou modificaçâo da finslidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a execuçào do contrato'

l0.l.14 Os casos dc rescisão previstos nos itcns 10.1.2 e 10.1.3 desta Cláusula acanetaÍão as consequências previías no Aíigo 78 a 80, da Lei

Federal n'8.666/93 e suas alterações, sem prejuizo das sançôes previstas neste contrato'

l0.l .I 5 O contrato podeni também ser rescindido, sendo devido à cootratada a devolução da gaÍantia' se houverl os pagamentos devidos pela

execução do contratà até a data da resci§ão; o pagamento do çusto d§ desmobilização, e o ressarçimento dos prejuizos regularmente

comprovados que houver sofrido, desde quc nãoienha conconido com culpa direta ou indiret& nos seguintes ca§os:

l0.l . I 5. I euando o Conselho Escolar via Supcrintendência de Infraestrutura suprimir os serviços além do limite de 257o (vinte e cinco por

çento) do valoÍ inicial do contrato.

10.1.15.2 euando o Conselho Escola., mediante ordem escrita. suspender a execuçào do contrato, por pr.rzo superior a 120 (cento c vinte) dias'

salvo em caso de calamidade públi§À gavc penurbaçào da ordem lntema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizçm o mesmo

prazo, sendo facultado à contratada opã. p.lu .urp.niao do cumprimento das óbrigações assumidas até que seja normalizada a situação'

lo.l.l5.3 o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CoNTRATANTE deçorrentes de obras, serviÇos ou fomecimento'

salvo cm çaso de calamioaae puutica gravá perturbaiãoia ordem intema ou guerra assegurado ao contratado o diÍeito de optar pela suspensào do

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação'

10.1.15.4 A não libcração, por paÍe da coNTRATANTE, de iárea, local ou objeto para execução de obrâ. serviço ou fomecimento' nos prazos

contratuais, bem como das fontes de matcriais naturais especificadas no projeto'

10.1.15.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justiÍlcados e deteÍminados pela m

administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato'
ríxima autoridade da esfera

10. l. l5.6 A ocorrência de caso fonuito ou de força maior, regularmente comprovadÀ impeditiva da execuçâo do contBto

10.1.15.7 O presente contmto podcÍá ainda- ser rcscindido, por mútuo acordo. atendi<la a conveniência da Secretaria de Educação mcdian

e receber o valor dos serviços executados' constante de medição rescisória'
àutorização cxpressa do Secretiírio. tendo a contratada diÍêito d

il
l0



ll.l A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido
pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, suieitando-o ârs penalidades legalmente estabelecidas.

11.2 Pelo atraso injustificado na exgcução do obielo da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares previstas, o contratado estará
sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

I - l07o (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusivg no de

recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados
da data de sua convocaçào;

Il 0,3% (trôs décimos por ccnto) ao dia. até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da pane do fomecimento ou serviço não realizado ou
sobre a pane da etapa do cronograma Íisico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviÇo não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma
fisico de obr&s não cumpridÀ por dia subsequente ao trigésimo.

I1.2.1 A multa a que se refeÍe este aÍigo não impede que a Administraçào rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sançôes
previstas nesta Lei.

I1.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comun icação enviada pela

SecretaÍia de Estado de Educação.

11.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota FisÇal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na Secretaria

d€ Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os principios da ampla defesa e do contraditório.

I 1.5 As multas e outras sanções aplicadas só pod€rão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do

Conselho EscolaÍ, devidamente justifi cado.

I L6 Pela inexecuçào total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a Administração poderá optar pela

aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei n' 8.666/93.

I1.7 As penalidades serào obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a Iicitante deverá ser descredenciada por

igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais

I1.8 As sançôes previstas nos incisos I, III e IV do afi. 87 da Lei n'8.666193 poderão ser aplicadas juntamente com inciso II do mesmo artigo,

lacultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

I1.9 A sançào estabetecida no inciso Mo artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de Çompetênciâ exclusiva do Secretário de Estado de Educação,

facultada a defesa do intercssado no respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias da abenura de vist4 podendo a reabilitação ser requerida

após 2 (dois) anos de sua aplicação.

I l.l0 Em qualqu€r hipótese de aplicação de sançôes será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.

12. I As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerÍamento do aiuste decorÍentes desta Iicitaçào.

chamamento público ou procedimento cJngêneie, serào submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de

Conciliação, üediação e Arbitragem da Aà'ministÍação Estadual (CCMA), na forma da Lei n" 9.307. de 23 dc setembÍo de 1996 e da Lei

Complementar Estadual n' 144. de 24 dejulho de 2018.

l3.l Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorente desta licitação. chamamento público ou Procedimento congêncre' âcaso

nào pudercm ser equaciona<los dJforma amigável, serào, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à aÍbitÍagem. na forma

da Lei n'9.307. de 23 de setembro de 1996 eida Lei Complementar Estadual no 144' de 24 de iulho de 2018, elegendo-se desdejá para o seu

i;;;;,;;;óÂMARA óÉ êóNcrlreçAo. MEDIAÇÀo E ARBITRAc.PM DA ADMINI51tul.ÇÀo ESTADUAL (ccMA). outorsando a

esã os poderes para indicar os rirbitros e ànunciando expressamente àjurisdição c tutela do PodeÍ Judiciário para-iulgâmento desses conflitos'

consoante instrumento em 
^nexo 

I.

I
t)

I4. CLÁUSTJI,A DÉCINÍÀ OUARTA _ DO REGISTRO

3t

I I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs sANcÔEs ADMINISTR{TIvAs

I2. CLÁUSULA DÉCIIVIA SEGUNDA _ DA CONCILIACÁO E MEDIÀCÃO

I3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIru _ DA CLÁUSULA COMPROMISSóRIA



14. I O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei no 5.194, de 14112166 e tesolução 425. de l8/12l 1998, do

CONFEA.

I5. CI,ÁUSULA DÉCIMA OUINTA _ DA RESPONSA BILIDADE CIVII-

15. I A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho Íealizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo periodo de 5

(cinco) anos, a partir do reccbimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

I6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ DA PUBLICACÀO

l6.l O presentc instrumento deverá ser publicado, por çxtrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito no anigo 61. paÍágrafo único, da

l,ei n" 8.666/93- a conta, da data da sua assinatura.

I 7.1 Este contraro guarda confoÍmidade com o Edital dc Convite n" 000/20 | 9, vincu lando-sc ao Proccsso no 0000 0000.000.0000 e proposta da

Contratada.

18 CLÁUSULA DÉCIMA OTTAVA _ DOFORO

18. | - O foro para dirimir quaisquer quesrões oriundas da execuçào do presente Contrato é o da Comarca de Goiânia do Estado de Goiás.

excluindo qualquer outro.

l g.2 A €xecuçào do presente Contrato, bem como os casos omissos. regular-se-á pelas cláusulas conúatuais e pelos preceitos de Direito

público. aplicando-lhes. suplctivamenre. os Principios da Teoria Geral ãos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54

e 55, inciso XII, da Lci n" 8.ó66/1993 e Lei 17.92812012

E, por estarem justas e contratadas, as paÍtes firmam o presente Instrumento. em 02 (duas) vias de igual teor' na presença de (02) duas

tcstemunhas.

Conselho Escolar ??????. em ----(nome do Municipio), aos-dia-§ do mês dc de 201 9

NOME

Presidente do Conselho Escolar

CONTRATANTE

<1
--)

CONTRATADA

JL

I7. cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ DA VINCULACÁO



TESTE}IUNHAS:

Nome Nome

RG n. ': RC n. ":

CPF n. "CPF n. ":

ANEXO I

l) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execuçâo deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no
tocante a direitos patrimoniais disponiveis. e que nào seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de
conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbiragem, nos termos das normas de regência da CÁMARA DE
CONCILIAÇÀO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),

2)A CÁMARA DE coNctLIAÇÀo. N4LDIAÇÀo E ARB| tR^CEM DA ADt\4|NISTRAÇÀo ESTADUAI- {ccMA) será composla por
Proçuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO. podendo funcionar em
Comissões compostas scmpre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo soÍeio sc daÍá na foma do aí. l4 da Lei
Complementar Estadual n' ll4, de 24 deiulho de 2018, sem prejuízo da aplicaÇâo das normas de seu Regimento Intemo. onde câbível.

3) A sede da arbitragcm e da prolaçào da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Lingua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litigio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitralo rito previsto nas normas de regênqia (incluso ô scu Regimenlo lntemo) dâ CÂMARA DE
coNCILIAÇÀO, MEDIAÇÀO E ARBITRACEM DA ADMTNISTRÁÇÀO ESTADUAL (CCMA), na Lei n" 9.307, de 23 de setembro de
1996, na Lei n" 13.140. de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 de julho de 2018 e na Lci Estadual n" 13.800, de

l8 dejaneiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante enÍe as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sÍtio eletÍônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as

hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes eleg€m o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a exccução da sentença arbitral. A
erenrual proposirura de medid,§ judiciais pelas paíes de\erá ser imediatamenrc comunicada; CÁMARA DE CoNCILIAÇÀO. MEDIAÇÀo
E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem,
nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

Conselho Escolar ??????, em Goiânia, aos_dias do mês de-de 2019

CONTRATAN'IE:

NOME

Presidente do Conselho Escolâr ??????

NOME

l'Memhro Fial do Consclho Flscolâr

CONTRATADA:

NOME

Psssoa Jurídica ?????

33

DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÁO f, ARBITRACEM DA ADIlIINISTLAÇÀO ESTADUAL
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ANf,XO IX - COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITAL

RECIBO DO CONVITE N'OI/2020

de Pessoa Juridica de engenharia para reformÀ no Colégio Estadual-, no Municipio de-4o, conlorme Projetos'

Orçamentiíria Memorial Desçritivo, e, Cronograma Fisico'FinaÍceiro.

Social:

J

paracontato

Carimbo CNI'J

llom€ e âssinaturt da Pessoa Jurídica

Rio verdc, 23 de julho de 2020.

J9

It)



TERMO DE RENUNCIA
(LEI FEDERAL N" 8.666193, ART.43, Ill)

Os licitantes abaixo assinados, participantes da Licitação modalidade N"-/2020 - SEDUC-GO,

objeto do processo oriundo da Superintendência de lnfraestrutura, destinado à Contratação de empresa

de engeúaria para tro _, no municipio de iGO. conforme edital e anexos,

declaram na forma e sob as penas da Lei Federal n" 8.666/93, que não pretendem recorrer da decisão da Comissão

de Licitação, quanto ao julgamento das propostas renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao

prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o andamento normal do procedimento licitatório,

passando-se à homologação do ceÍame.

LOCAL E DATA:

Nome Empresa Assinatura Responsável

l-

2-

3-
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